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PROVA DISCURSIVA P
2

• Na prova a seguir, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida,

transcreva os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA P
2
, nos locais apropriados,

pois não serão avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• No parecer e em cada questão, qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas disponibilizadas será

desconsiderado. Será também desconsiderado o texto que não for escrito na(s) folha(s) de texto definitivo correspondente(s).

• No caderno de textos definitivos, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que

tenha qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado. Caso queira assinar seus textos, utilize apenas o

nome Advogado da União. Ao texto que contenha outra forma de identificação será atribuída nota zero, correspondente à

identificação do candidato em local indevido.

• Na avaliação do parecer, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 70,00 pontos, dos quais até 3,50 pontos serão atribuídos

ao quesito apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafo) e estrutura textual (organização das ideias

em texto estruturado). Na avaliação de cada questão, esses valores corresponderão a 10,00 pontos e 0,50 ponto respectivamente.
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Antes de enviar à Casa Civil da Presidência da República a minuta de decreto que será

referendado por determinado ministro de Estado, o gabinete do ministro encaminhou-a à consultoria

jurídica do Ministério, para análise e manifestação. O referido decreto versa sobre a reestruturação do

Ministério, contemplando a extinção de algumas de suas secretarias e de diversos cargos em comissão

ocupados, bem como a especificação de percentual ínfimo de funções de confiança — destinadas às

atribuições de direção e assessoramento — a serem exercidas por não ocupantes de cargo efetivo no

Ministério. Na minuta da exposição de motivos ministerial, constam, entre os fundamentos para a edição

do decreto, a necessidade de ajuste fiscal, dado o contexto econômico, e, como finalidade, o alcance de

uma administração pública mais eficiente.

Na qualidade de advogado da União, elabore um parecer sobre a referida minuta, devidamente fundamentado na legislação de regência

e nos elementos doutrinários aplicáveis. Em seu parecer, aborde

1 a competência das consultorias jurídicas, enquanto advocacia de Estado, no controle interno da legalidade administrativa;

[valor: 18,00 pontos]

2 o decreto como regulamento administrativo e o princípio da legalidade; [valor: 18,00 pontos]

3 o regulamento administrativo como espécie de ato administrativo abstrato ou concreto; [valor: 10,50 pontos]

4 a constitucionalidade e a legalidade da minuta, considerando os elementos do ato administrativo. [valor: 20,00 pontos]

Dispense o relatório e apresente a conclusão.
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Determinado estado da Federação editou lei que torna o exercício da acupuntura uma

exclusividade dos médicos. Dada a existência de relevante controvérsia doutrinária sobre a aplicação

dessa lei, o Conselho Federal de Medicina (CFM) ajuizou no Supremo Tribunal Federal (STF) ação

declaratória de constitucionalidade (ADC) pedindo que o tribunal declare sua constitucionalidade.

Com base na jurisprudência do STF e nas normas constitucionais, redija um texto dissertativo acerca da viabilidade da ADC

apresentada. Em seu texto, aborde

1 a finalidade da ADC e a presunção de constitucionalidade das normas; [valor: 2,00 pontos]

2 a legitimidade do CFM para ajuizar ADC; [valor: 2,50 pontos]

3 o objeto da ADC; [valor: 2,50 pontos]

4 a relevante controvérsia sobre a aplicação da norma objeto da referida ADC como requisito para sua propositura.

[valor: 2,50 pontos]
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Determinada sociedade de economia mista, prestadora de serviços de tratamento de esgoto e

abastecimento de água a um estado da Federação, ajuizou ação contra a União, visando a obtenção do

reconhecimento da imunidade tributária sobre os serviços públicos por ela prestados.

A partir dessa situação hipotética, redija um texto dissertativo a respeito da possibilidade, conforme o entendimento do STF, da

extensão da imunidade tributária recíproca prevista na Constituição Federal de 1988 à referida sociedade de economia mista

[valor: 3,50 pontos]. Em seu texto, aponte os três parâmetros utilizados pelo STF ao pacificar seu entendimento sobre a matéria

[valor: 2,00 pontos para cada parâmetro].
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A respeito das competências administrativas em matéria ambiental e do poder de polícia para a apuração de infrações administrativas

ambientais, redija um texto dissertativo atendendo às determinações a seguir.

1 Informe os dispositivos constitucionais referentes ao exercício de competências administrativas ambientais específicas pelos entes

federativos (União, estados, Distrito Federal e municípios), bem como a lei infraconstitucional que fixou as normas de cooperação

para esse exercício. [valor: 2,50 pontos]

2 Indique o instrumento jurídico adequado e os requisitos a serem observados na hipótese de delegação da execução de ações

ambientais de um ente federativo a outro. [valor: 3,00 pontos]

3 Aponte o órgão ambiental (federal, estadual, distrital ou municipal) que, no âmbito do poder de polícia, é competente para lavrar

auto de infração e instaurar processo administrativo com vistas à apuração de infração administrativa ambiental envolvendo ilícito

ambiental causado por empreendimento licenciado. [valor: 2,00 pontos]

4 Apresente a solução jurídica prevista na legislação vigente para evitar a punição dobrada motivada pela mesma infração (princípio

do non bis in idem), como ocorre, por exemplo, quando mais de um órgão ambiental lavra auto de infração sob o mesmo

fundamento e em face da mesma irregularidade causada pela atividade licenciada. [valor: 2,00 pontos]
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